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comprovado o recebimento, em 5 (cinco) dias úteis após a sua 
realização;

XIII - receber recurso (Anexo V) apresentado em face da 
avaliação especial de desempenho, para a providência de que trata 
o parágrafo único do art. 33 deste Decreto;

XIV - notificar o servidor, por escrito ou eletronicamente, 
da decisão do recurso, no prazo estabelecido pelo parágrafo único 
do art. 34 deste Decreto;

XV - requerer, quando necessário, à chefia e à unidade de 
gestão de pessoas, documentos e informações dos servidores que 
interpuserem recurso, a fim de elucidar fatos e questões suscitados 
pelo recorrente e subsidiar a decisão a ser proferida pela Comissão;

XVI - comunicar a unidade correcional do respectivo órgão 
ou entidade sobre a prática de possíveis ilicitudes disciplinares 
verificadas durante o período de avaliação;

XVII - realizar o Consolidado Final (Anexo IV) das etapas 
de avaliação do servidor no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
finalização dos procedimentos da 5ª (quinta) etapa de avaliação;

XVIII - elaborar o Parecer Conclusivo (Anexo VI) da 
avaliação especial de desempenho de cada servidor ao término 
da 5ª (quinta) etapa em 5 (cinco) dias úteis após a conclusão do 
Consolidado Final, encaminhando-o imediatamente ao titular do 
órgão ou da entidade, ou à unidade de gestão de pessoas do órgão 
ou da entidade de origem, quando se tratar de servidor cedido, para 
os devidos fins;

XIX - gerenciar a utilização do sistema informatizado de 
avaliação especial de desempenho no seu âmbito de atuação;

XX - definir a participação in loco de seus membros, 
quando houver necessidade, em decorrência da constatação de 
distorções nos registros para garantir à chefia imediata a adequada 
exposição dos fatos e, ao servidor em estágio probatório, a sua 
defesa;

XXI - manter disponível, durante o período do estágio 
probatório, o acesso do servidor aos documentos que compõem o 
seu processo de avaliação especial de desempenho;

XXII - encaminhar, após a finalização de cada etapa, 
do consolidado final e do parecer conclusivo, os resultados da 
avaliação especial de desempenho dos servidores à unidade 
de gestão de pessoas do órgão ou da entidade de origem e de 
exercício para inserção no dossiê do servidor;

XXIII - encaminhar, após a finalização do consolidado 
final e do parecer conclusivo, os resultados da avaliação especial 
de desempenho dos servidores ao titular do órgão ou da entidade 
para conhecimento e adoção das providências cabíveis; e

XXIV - realizar outras atividades necessárias à 
implementação da avaliação especial de desempenho no âmbito 
de sua competência.

§ 1º As decisões da Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho serão devidamente fundamentadas.

§ 2º Na implementação da avaliação especial de 
desempenho, em havendo necessidade de atuação complementar 
de outros órgãos ou unidades, a Comissão deverá promover as 
respectivas solicitações, tendo em vista o constante aperfeiçoamento 
procedimental.

§ 3º Em caso de recusa do servidor em dar ciência em 
sua avaliação, a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
registrará a ocorrência, na presença de 2 (duas) testemunhas.

§ 4º A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
transferirá a guarda e a responsabilidade pela documentação do 
processo de avaliação do servidor para a respectiva unidade de 
gestão de pessoas após a sua conclusão.

§ 5º  A Comissão de Avaliação Especial de Desempenho 
deverá tomar conhecimento do cumprimento de pelo menos 90 
(noventa) dias de efetivo exercício do servidor durante o ciclo 
de avaliação, a fim de comunicar aos envolvidos no processo de 
avaliação no âmbito do órgão ou entidade correspondente em até 
10 (dez) dias após o prazo determinado no inciso III do art. 30 deste 
Decreto.

§ 6º  A notificação do servidor que estiver ausente do 
Órgão ou da Entidade de exercício será feita imediatamente após 
o retorno dele, sendo que, na impossibilidade disso ou em não 
havendo previsão de retorno, poderá ela ser realizada por meio 
de aviso de recebimento de mão própria ou por outro meio de 
comunicação disponibilizado pela tecnologia de informação, desde 
que o ato de ciência possa ser documentado.

§ 7º Os membros das Comissões de Avaliação Especial 
de Desempenho que agirem com dolo ou culpa responderão 
solidariamente por todos os atos deliberativos e decisórios por eles 
praticados, exceto os que divergirem.

§ 8º Todas as decisões da Comissão serão registradas 
em ata.

Art. 4º Os casos omissos de que trata esta Portaria 
serão resolvidos pela Comissão Central de Avaliação Especial de 
Desempenho da Secretaria de Estado da Administração - SEAD.

Art. 5º Fica revogada a Portaria 149/2021 - VICEGOV.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#317582#3#372182/>

Protocolo 317582
<#ABC#317584#3#372187>

PORTARIA Nº 100, de 18 de julho de 2022

Dispõe sobre instituição do Comitê 
para monitoramento do Planejamento 
Estratégico, no âmbito da 
Vice-Governadoria.

VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso 
das atribuições legais que lhe conferem a Constituição do Estado 
de Goiás, de 05 de outubro de 1989 combinado com a Lei Estadual 
n.º 20.491, de 25 de junho de 2019, o Decreto Estadual n.º 9.538, 
de 18 de outubro de 2019, suas alterações posteriores, e o disposto 
no Processo SEI n.º 202100012000370, resolve:

Art. 1º  Instituir o Comitê que será responsável pelo 
monitoramento do Planejamento Estratégico da Vice-Governadoria 
do Estado de Goiás.

Art. 2º Designar os servidores a seguir, identificados para 
comporem o Comitê instituído no Art. 1º desta Portaria:

I - Bruno Netto do Espírito Santo, CPF/ME: 095.695.317-46, 
Superintendente de Gestão Integrada, na condição de Presidente;

II - Carlos Eduardo Evangelista, Gerente de Gestão 
Institucional, CPF/ME: 716.758.921-72, na condição de 
Vice-Presidente;

III - Clever Everton Rodrigues Júnior, Gerente de Compras 
e Apoio Administrativo, CPF/ME: 737.717.081-68, na condição de 
membro;

VI - Gustavo Jamal Rassi, Assessor Especial AE2, CPF/
ME: 717.088.041-53, na condição de membro;

V - Isabella Maria Lima Oliveira, Gestor de Planejamento 
e Orçamento, CPF/ME: 827.718.391-72, na condição de membro; e

VI - Ildessuir Gomes Pereira, Gestor de Planejamento e 
Orçamento, CPF/ME: 494.263.621-34, na condição de membro.

Art. 3º Fica revogada a Portaria 87/2022 - VICEGOV.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#317584#3#372187/>

Protocolo 317584

Secretaria de Estado da Administração
<#ABC#317557#3#372159>

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 1202/2022
Assunto: Instauração de Processo Administrativo Disciplinar.
Referência: Processo no 202200005013527.
Transgressões disciplinares: incisos XX, do artigo 202 da Lei 
Estadual nº 20.756/20 e LIV, do artigo 303 da Lei Estadual nº 
10.460/88.
Rito: Ordinário.
Síntese do Fato:  O servidor, supostamente, deu causa ao 
desaparecimento de 4 (quatro) aparelhos celulares: APPLE IPHONE 
8 PLUS 64GB CINZA ESP - IMEI 356772088594910; APPLE 
IPHONE 8 PLUS 64GB CINZA ESP - IMEI 352978095640182; 
APPLE IPHONE 8 PLUS 64GB CINZA ESP - IMEI 354833090711777 
e SAMSUNG GALAXY J5 PRIME PRETO - IMEI 356342096187048, 
colocados sob a sua guarda e responsabilidade, os 3 (três) primeiros 
em 26/06/2018, e o último em 15/08/2018, conforme consta nos 
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